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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : OSMAR RODRIGUES
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO - SP168303
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GLÁUCIA DE MARIANI BULDO - SP203090
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CAUSA DE VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A obrigação de fazer imposta ao Estado, relativa a fornecimento de 
medicamentos para tratamento contra enfermidades, objetiva a preservação da vida 
e/ou da saúde garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é inestimável, o que 
justifica a fixação de honorários por equidade.

2. Agravo Interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CAUSA DE VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A obrigação de fazer imposta ao Estado, relativa a fornecimento de 
medicamentos para tratamento contra enfermidades, objetiva a preservação da vida 
e/ou da saúde garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é inestimável, o que 
justifica a fixação de honorários por equidade.

2. Agravo Interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OSMAR RODRIGUES contra 
decisão monocrática do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho proferida com a seguinte 
ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ART. 85 DO 
CÓDIGO FUX. CAUSA DE VALOR INESTIMÁVEL. POSSIBILIDADE DE 
ARBITRAMENTO EQUITATIVO. QUANTUM ADEQUADO. REEXAME FÁTICO 
OBSTADO. VALOR MAJORADO EM 1% COM BASE NO ART. 85, § 11 DO 
CÓDIGO FUX. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

Inconformado, o agravante sustenta a aplicação dos critérios do art. 85, §§ 
3º e 11, do CPC/2015 para a fixação da verba honorária sucumbencial, considerando 
os parâmetros objetivos da norma.

Decorrido o prazo legal, não foi apresentada impugnação.

É o relatório.
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VOTO

Não merece reforma a decisão agravada.

A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é a de que a 
obrigação de fazer imposta ao Estado, relativa a fornecimento de medicamentos para 
tratamento contra enfermidades, objetiva a preservação da vida e/ou da saúde 
garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é inestimável, o que justifica a fixação 
de honorários por equidade. A propósito, cito os seguintes julgados deste Tribunal:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE VISA O FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS PELO PODER PÚBLICO. ARBITRAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. CRITÉRIOS DE 
EQUIDADE. ART. 85, § 8o., DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO PROVIDO.

1. Conforme recente orientação jurisprudencial deste STJ, a obrigação de 
fazer imposta ao Estado, constituída no fornecimento de medicamentos para 
tratamento contra enfermidades, objetiva a preservação da vida e/ou da saúde 
garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é inestimável, o que justifica a 
fixação de honorários por equidade.

2. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO provido, para 
reconhecer a necessidade de fixação dos honorários advocatícios por critérios de 
equidade, conforme o teor do art. 85, § 8o., do CPC/2015. (AgInt no AREsp n. 
1.568.584/SP, relator Ministro Manoel Erhardt - Desembargador Convocado do 
TRF5, Primeira Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 17/2/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. QUESTÃO DE ORDEM. 
SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. DIREITO À SAÚDE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. EQUIDADE. POSSIBILIDADE.

1. A remessa do REsp 1.644.077/PR a julgamento pela Corte Especial, na 
forma prevista no art. 16 do RISTJ, e a afetação dos Recursos Especiais 
1.812.301/SC e 1.822.171/SC (Temas 1.046 e 961) à sistemática dos recursos 
repetitivos pela Segunda Seção não impedem o julgamento dos feitos que tratem 
do fornecimento gratuito de medicação (insumo, procedimento cirúrgico, 
tratamento clínico etc.) pelo Estado, para fins de tratamento de saúde.

2. Nessas demandas, o que se pleiteia em face do Estado não é uma 
obrigação pecuniária stricto sensu, mas a concretização do direito fundamental à 
saúde ou à própria vida, bem jurídico indisponível cujo valor é inestimável e, sendo 
ausente o substrato econômico/patrimonial, a matéria em apreço não se enquadra 
nos temas discutidos nos aludidos recursos especiais, de modo que não há 
necessidade de sobrestamento do presente feito.

3. De acordo com o art. 85, § 4º, III, do CPC, nas causas em que a Fazenda 
Pública faça parte, a fixação dos honorários mediante a tarifação percentual 
prevista no § 3º pressupõe a obtenção de algum proveito econômico com o 
encerramento do processo, ainda que não imediatamente mensurável.

Documento eletrônico VDA35988772 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 31/03/2023 19:44:35
Código de Controle do Documento: 527d1000-e2da-4ac0-acc2-d6a9510ea1b0



4. Quando absolutamente inestimável o proveito econômico resultante do 
término da causa, a verba honorária deve ser arbitrada mediante o juízo de 
equidade previsto no art. 85, § 8º, do CPC.

5. Nas ações em que se discute questão relativa ao direito constitucional à 
vida e/ou à saúde, como no caso em apreço, o Superior Tribunal de Justiça tem 
admitido o arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa, 
pois, independentemente do montante despendido com a prestação pleiteada, o 
proveito econômico obtido pelo litigante, como dito, é imensurável.

6. Questão de ordem de sobrestamento do feito rejeitada. Agravo interno 
desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.709.731/MS, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 5/10/2021, DJe de 8/11/2021.)

 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EXCESSIVOS. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. VALOR INESTIMÁVEL. EQUIDADE. 
ART. 85, §8º, CPC.

1. Na hipótese dos autos, à luz do disposto no art. 85, § 8º, do CPC/2015, 
"nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, 
quando o valor da causa for muito baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por 
apreciação equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2º".

2. Nas ações em que se busca o fornecimento de medicação gratuita e de 
forma contínua pelo Estado, para fins de tratamento de saúde, o Superior Tribunal 
de Justiça tem admitido o arbitramento dos honorários de sucumbência por 
apreciação equitativa, tendo em vista que o proveito econômico obtido, em regra, é 
inestimável.

3. Ocorre, por outro lado, que o juízo de equitatividade, fundado no art. 85, 
§8º, do CPC, também não pode franquear uma interpretação tal que importe a 
diminuição exagerada da verba honorária, de forma a torná-la efetivamente irrisória 
se considerados os patamares legais estabelecidos no novo Código de Processo 
Civil, obliterando o art. 85, §3º, do referido codex.

4. In casu, extrai-se do acórdão vergastado que a intervenção do patrono 
contribuiu para o fornecimento dos medicamentos, orçados em R$189.000,00.

5. Dessarte, utilizando-se como baliza o disposto no art. 85, §8º, e 
verificando-se como excessivo o valor dos honorários estabelecidos, o recurso 
deve ser parcialmente provido, diminuindo-se a verba honorária para R$15.000,00 
(quinze mil reais).

6. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp n. 1.799.841/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/5/2019, DJe de 
2/8/2019.) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.878.495 / SP
Número Registro: 2020/0137609-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10174939820178260576

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSMAR RODRIGUES
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO - SP168303
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GLÁUCIA DE MARIANI BULDO - SP203090

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - SAÚDE - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : OSMAR RODRIGUES
ADVOGADO : MATHEUS JOSÉ THEODORO - SP168303
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : GLÁUCIA DE MARIANI BULDO - SP203090

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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